
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3017710 - RJ (2025/0300990-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CONSORCIO INTERNORTE DE TRANSPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : B DA C P S (MENOR)
REPR. POR : D DA C P
ADVOGADO : MARCIO RIBEIRO DOS ANJOS - RJ125489
INTERES. : TRANSPORTES PARANAPUAN S A

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONSÓRCIO DE
TRANSPORTE COLETIVO. LEGITIMIDADE. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. REVISÃO. VALOR NÃO IRRISÓRIO OU
EXORBITANTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob fundamento de ausência de
violação aos dispositivos apontados e incidência da Súmula 7 do
STJ.
2. Pretensão recursal envolve o afastamento da responsabilidade
civil de consórcio em virtude de queda de passageiro no
desembarque do interior de coletivo e, subsidiariamente, a
redução do valor de indenização arbitrado pelas instâncias
ordinárias.
3. Decisão recorrida reconheceu a legitimidade do consórcio para
figurar no polo passivo e manteve o valor da indenização por
danos morais em R$ 30.000,00, considerando-o adequado e
proporcional.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível
afastar a responsabilidade civil do consórcio de transporte coletivo
ou reduzir o valor da indenização por danos morais arbitrado pelas
instâncias ordinárias, sem incorrer em reexame de matéria fático-
probatória.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ reconhece que o consórcio, ainda que
não possua personalidade jurídica, possui personalidade judiciária
e pode figurar no polo passivo de demandas judiciais.
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6. A responsabilidade solidária do consórcio em relação de
consumo está prevista no  § 3º, do CDC, afastando a regra art. 28,
geral de ausência de solidariedade entre as consorciadas.
7. A revisão do valor da indenização por danos morais só é
possível em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisório ou exorbitante, o que não se verifica no caso dos autos.
8. A pretensão de reexame do conjunto fático-probatório encontra
óbice na Súmula 7 do STJ, que veda o reexame de provas em
recurso especial.
9. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada e a falta de precedentes contemporâneos ou
supervenientes que sustentem a tese recursal atraem a incidência
da Súmula 83 do STJ.
IV. Dispositivo
10. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3017710 - RJ (2025/0300990-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CONSORCIO INTERNORTE DE TRANSPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : B DA C P S (MENOR)
REPR. POR : D DA C P
ADVOGADO : MARCIO RIBEIRO DOS ANJOS - RJ125489
INTERES. : TRANSPORTES PARANAPUAN S A

EMENTA

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONSÓRCIO DE
TRANSPORTE COLETIVO. LEGITIMIDADE. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. REVISÃO. VALOR NÃO IRRISÓRIO OU
EXORBITANTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob fundamento de ausência de
violação aos dispositivos apontados e incidência da Súmula 7 do
STJ.

2. Pretensão recursal envolve o afastamento da responsabilidade
civil de consórcio em virtude de queda de passageiro no
desembarque do interior de coletivo e, subsidiariamente, a
redução do valor de indenização arbitrado pelas instâncias
ordinárias.

3. Decisão recorrida reconheceu a legitimidade do consórcio para
figurar no polo passivo e manteve o valor da indenização por
danos morais em R$ 30.000,00, considerando-o adequado e
proporcional.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível
afastar a responsabilidade civil do consórcio de transporte coletivo
ou reduzir o valor da indenização por danos morais arbitrado pelas

Documento eletrônico VDA51785697 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 27/10/2025 11:12:54
Código de Controle do Documento: a966cfff-4513-4baa-a2ad-6c2555c3c6b6



instâncias ordinárias, sem incorrer em reexame de matéria fático-
probatória.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do STJ reconhece que o consórcio, ainda que
não possua personalidade jurídica, possui personalidade judiciária
e pode figurar no polo passivo de demandas judiciais.

6. A responsabilidade solidária do consórcio em relação de
consumo está prevista no  § 3º, do CDC, afastando a regra art. 28,
geral de ausência de solidariedade entre as consorciadas.

7. A revisão do valor da indenização por danos morais só é
possível em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisório ou exorbitante, o que não se verifica no caso dos autos.

8. A pretensão de reexame do conjunto fático-probatório encontra
óbice na Súmula 7 do STJ, que veda o reexame de provas em
recurso especial.

9. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada e a falta de precedentes contemporâneos ou
supervenientes que sustentem a tese recursal atraem a incidência
da Súmula 83 do STJ.

IV. Dispositivo

10. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob fundamento de ausência de violação aos dispositivos
apontados e incidência da Súmula 7 do STJ.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, sustentado a inaplicabilidade da Súmula 7 e violação
aos artigos 489 e 1.022 do CPC, 186, 265, 884 e 944 do CC, 33 da  5º Lei 8.666/93,
da Lei nº 8.987/95 e 7º, 25, §1º, e 28, § 3º, do CDC, com a finalidade de ver afastada a
responsabilidade civil de consórcio em virtude de queda de passageiro no
desembarque do interior de coletivo ou a redução do valor de indenização arbitrado
pelas instâncias ordinárias.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos aptos a promover a alteração do
julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA51785697 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 27/10/2025 11:12:54
Código de Controle do Documento: a966cfff-4513-4baa-a2ad-6c2555c3c6b6



 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

[...] A alegada ofensa ao artigo 1.022, inciso II do CPC, nada mais é do
que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o
acórdão recorrido dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas
ao colegiado, não se vislumbrando qualquer dos vícios do  do art. 1.022
CPC.

Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida
fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado durante o
processo judicial, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX da
Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, § 1º do
CPC.

Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação
jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses da parte
recorrente. Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão
guerreado, malgrado não tenha acolhido os argumentos suscitados pelo
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários
à integral solução da lide.

Nesse sentido (grifei):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE LOCAÇÃO. ALUGUÉIS
EM ATRASO. CONDENAÇÃO. INTERESSE DE AGIR.
CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA QUE DEMANDA
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULAS 5 E 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Não se viabiliza o recurso
pela indicada violação dos artigos 1022 e 489 do Código de
Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados os
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão
da parte recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de
prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as questões
deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção
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com base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No
entanto, se a decisão não corresponde à expectativa da parte, não
deve por isso ser imputado vicio ao julgado. 2. Rever os
fundamentos do acórdão recorrido que levaram a concluir pela
ausência de cerceamento de defesa e presença do interesse de
agir, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que é
vedado na instância especial, segundo o enunciado da

 3. Agravo interno não provido. (AgInt no AR Esp n.Súmula 7/STJ.
1.947.755/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
julgado em  D Je de ) 9/8/2022,  16/8/2022.

O detido exame das razões recursais revela que o recorrente ao
impugnar o acórdão que reconheceu os valores das indenizações,
pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e
julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz
questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória,
inadequada para interposição de recurso especial. 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do R Esp
336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ  "(...) se, nos 07/04/2003,
moldes em que delineada a questão federal, há necessidade de se
incursionar na seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas
instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante o veto
da súmula 7-STJ”.

Vejamos, para tanto, o que consta da fundamentação do acórdão
recorrido:

“(...) Quanto aos danos morais, importante mencionar que em se
tratando de Empresa concessionária de serviço público, o dano
moral decorrente de quebra da cláusula de incolumidade do
passageiro se configura in re ipsa, ou seja, decorre do próprio fato
ofensivo. No caso, o autor sofreu lesão decorrente da queda,
sendo diagnosticado com politraumatismo, apresentando fratura
na clavícula, fratura nos púbis, bem como a falange do dedão do
pé direito e, conforme afirmaçã o do perito, tais lesões “ causaram
incapacidade temporária maior que trinta dias como consta do
exame no IML, deixaram sequelas anatômicas representadas pela
cicatriz e implantes para fixação dos fragmentos e incapacidade
temporária, ora arbitrada em três meses da data do
acidente”. Nesse sentido, deve ser sopesado na quantificação do
valor da indenização que a lesão física sofrida em virtude do
acidente trouxe abalo à integridade física da vítima, que causou
transtornos e aborrecimentos que fogem à esfera da normalidade,
sendo o serviço de transporte coletivo prestado à população
sabidamente precário e deficiente. O valor da indenização não
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pode ser ínfimo a ponto de ser mais vantajoso pagar uma baixa
indenização, como comumente são as fixadas no Judiciário, do
que investir em qualidade, treinando bem seus funcionários, ou
equipando melhor os veículos, inclusive com itens de segurança.
Assim, considerando as especificidades do caso e a adequação
principiológica que norteia o arbitramento dos danos morais, a
quantia fixada pelo magistrado de 1º grau no valor de R$30.000,00
(trinta mil reais), sendo 50% para cada Autora, mostra-se
adequada, o que afasta a redução pretendida. ‘’ (fls. 820/821)

Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido,
verifica-se que eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria
pela seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias
ordinárias, de modo que não merece trânsito o recurso especial, face ao
óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de Jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial).

Neste sentido: 

“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL. ATROPELAMENTO EM VIA FÉRREA, COM
FALECIMENTO DO IRMÃO DOS AUTORES. DESPROVIMENTO
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA
DO STJ. I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade civil
contra a Supervia Concessionária de Transporte Ferroviário S. A.
objetivando o pagamento de indenização por danos morais. Na
sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a
sentença foi mantida. II - Verifica-se que a Corte de origem
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os
fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à
conclusão diversa, seria necessário o reexame fático- probatório, o
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o
qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja
recurso especial". Nesse sentido: AgInt no AR Esp n. 1.918.306
/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, Data do
julgamento  D Je  AgInt no AgInt no AR 14/12/2021,  17/12/2021;
Esp n. 1.988.871/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, Data do Julgamento  D Je  III - 30/5/2022,  2/6/2022.
Agravo interno improvido. (AgInt no AR Esp n. 2.119.371/RJ,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em

 D Je de )” “CIV IL E PROCESSUAL CIVIL.7/12/2022,  13/12/2022.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
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JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DANO MORAL. DANO
ESTÉTICO. 'QUANTUM' INDENIZATÓRIO. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. 1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015
quando a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente,
acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão
adotada pelo Juízo. 2. O recurso especial não comporta exame de
questões que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório
dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 3. Nos termos da jurisprudência
desta Corte, "a revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título
de danos morais e de danos estéticos exige que o valor tenha sido
irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade. Salvo
essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o
conhecimento do recurso especial" (AgInt no AR Esp n. 2.261.529
/RJ, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA
TURMA, julgado em  D Je de . 4. No caso, o 24/4/2023,  26/4/2023)
valor fixado pelas instâncias de origem não se revela irrisório nem
exorbitante, distanciando-se dos padrões de proporcionalidade e
de razoabilidade, de modo que sua revisão encontra óbice na
súmula referida. 5. Ademais, rever a conclusão do acórdão
impugnado, quanto às circunstâncias específicas que levaram à
fixação do quantum de tais indenizações, demandaria incursão no
campo fático-probatório, providência vedada na via especial.
Inafastável, portanto, a  6. Agravo interno a que Súmula n. 7/STJ.
se nega provimento. (AgInt no AR Esp n. 2.150.934/SC, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em

 D Je de )” “CONSUMIDOR E PROCESSUAL29/5/2023,  2/6/2023.
CIVIL. CONTRATO DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO.
RESPONSABILIDADE CIVIL. COLISÃO ENTRE A COMPOSIÇÃO
EM QUE VIAJAVA A AUTORA COM OUTRO TREM. OFENSA AO

 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.ART. 406
 REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO.SÚMULA 211/STJ.

IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA DA  1. Na origem, trata-se de ação SÚMULA 7/STJ.
indenizatória proposta contra Supervia Concessionária de
Transporte Ferroviário S/A, por Elizabete Maria da Silva, em face
de acidente ferroviário, no dia  após o trem da empresa 30/8/2007,
concessionária, no qual viajava, ter colidido em outra composição.
2. O Tribunal condenou a ora agravante ao pagamento de
indenização por dano moral no valor de R$20.000,00 (vinte mil
reais) e no valor de R$1.716,65 correspondente aos cinco meses
de incapacidade total e temporária da autora. 3. Observo que o
Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas
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levantadas em torno do  do CC. O Superior Tribunal de art. 406
Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo
Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de
Declaração, haja vista a ausência do requisito do
prequestionamento. Incide, na espécie, a  4. No Súmula 211/STJ.
que concerne ao valor arbitrado a título de danos morais, a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento no sentido de que o quantum arbitrado somente
pode ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante,
em afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
sob pena de ofensa ao disposto na  o que não Súmula 7/STJ,
ocorreu no caso dos autos. 5. Agravo Interno não provido. (AgInt
no AR Esp n. 1.996.549/RJ, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em  D Je de )” 25/4/2022,  23/6/2022.

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no  V art. 1.030,
do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto,
nos termos da fundamentação supra [...].

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.
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Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.
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No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
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2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Da análise dos autos, observa-se que a pretensão recursal envolve, em
síntese, o afastamento da responsabilidade civil de consórcio em virtude de queda de
passageiro no desembarque do interior de coletivo e, subsidiariamente, a redução do
valor de indenização arbitrado pelas instâncias ordinárias.

Quanto ao primeiro ponto, a Corte local, na esteira da jurisprudência do
STJ, ao reconhecer a sua legitimidade para figurar no polo passivo do feito,
estabeleceu que o consórcio, ainda que não goze de personalidade jurídica (artigo
278, § 1º, CPC), possui personalidade judiciária. 

Em relação ao segundo aspecto, analisando o conjunto fático-probatório
dos autos, o Tribunal de origem assentou que "a quantia fixada pelo magistrado de 1º
grau no valor de R$30.000,00 (trinta mil reais), sendo 50% para cada Autora, mostra-
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se adequada, o que afasta a redução pretendida". Assim, conforme entendimento
pacífico do STJ, apenas poderia ser revista se o valor fosse manifestamente
exorbitante ou irrisório, não sendo o caso dos autos.

Nesse sentido, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ILAÇÕES GENÉRICAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA.
CONSÓRCIO. LEGITIMIDADE PASSIVA CONFIGURADA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.  § 3º, DO CDC. ART. 28,
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ. DANO MORAL. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. REDIMENSIONAMENTO DA VERBA
HONORÁRIA. REFORMA DO JULGADO. REANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza,
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica e
legal, conforme previsto na Súmula n. 284 do STF.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o consórcio
constituído sob o regime da  ainda que não goze Lei n. 6.404/1976,
de personalidade jurídica (artigo 278, § 1º, CPC), possui
personalidade judiciária.

3. A jurisprudência do Tribunal estadual está em consonância com a do
STJ que entende que, na hipótese de responsabilidade derivada de
relação de consumo, a regra geral da ausência de solidariedade entre as
consorciadas é afastada, por força da disposição contida no  § 3º, art. 28,
do CDC. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é
possível somente em hipóteses excepcionais, quando
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manifestamente irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob
pena de incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
Proporcionalidade e razoabilidade observadas no caso dos autos, a
justificar a manutenção do valor fixado e a afastar a tese de
enriquecimento sem causa.

5. A revisão do montante dos honorários advocatícios exige o reexame
de fatos e provas, excetuada a hipótese em que a verba fixada se revele
irrisória ou exorbitante, por destoar dos critérios legais e dos parâmetros
de razoabilidade, o que não se observa nos caso dos autos.

6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial, mas,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.883.282/RJ,
julgado em  DJEN de ) 9/6/2025,  12/6/2025.

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. OFENSA AO  DO CPC. DEFICIÊNCIA NA ART. 1.022
FUNDAMENTAÇÃO.  LEGITIMIDADE PASSIVA SÚMULA N. 284/STF.
DO CONSÓRIO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. PRECEDENTES.
DECISÃO RECORRIDA EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR.

1. A alegação de violação do  do  sem a indicação art. 1.022  CPC/2015,
do inciso ou parágrafo, resulta na incidência da Súmula n. 284/STF.

(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 1.721.970/SP,
Terceira Turma, DJe de . 30/3/2022)

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o consórcio
constituído sob o regime da  ainda que não goze Lei n. 6.404/1976,
de personalidade jurídica (artigo 278, § 1º, CPC), possui
personalidade judiciária, nos termos do artigo 12, VII, do CPC"
(AgRg no  Relatora a Ministra Maria Isabel AREsp n. 703.654/MS,
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 1º/9/2015, DJe . 9/9/2015)

3. Conforme entendimento deste Superior Tribunal, na hipótese de
responsabilidade derivada de relação de consumo, a regra geral da
ausência de solidariedade entre as consorciadas é afastada, por
força da disposição contida no  § 3º, do CDC. art. 28,

Agravo interno improvido.
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(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.464.289/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 14/10/2024,  17/10/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA
CUMULADA COM REPARAÇÃO POR DANO MORAL. NEGATIVAÇÃO
EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL IN RE
IPSA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 568 DO STJ. VALOR
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO
PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA RECONSIDERADA. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de que
nos casos de inclusão indevida do nome do consumidor em cadastro de
inadimplentes acarreta o dano moral é in re ipsa, ou seja, presumido, o
que dispensa sua comprovação. Incidência da Súmula n. 568 do STJ.

2. Apenas pode ser revista indenização por danos morais quando o
valor for manifestamente exorbitante ou irrisório, o que não ocorreu
no caso dos autos.

3. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido
para conhecer do recurso especial mas negar-lhe provimento.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.876.408/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  21/8/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CADASTRO DE INADIMPLENTE. INSCRIÇÃO INDEVIDA.
CUMPRIMENTO DO  § 2º, DO CDC. AUSÊNCIA DE ART. 43,
COMPROVAÇÃO. DEVER DE INDENIZAR. QUANTUM
INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. REVISÃO DAS CONCLUSÕES
ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE PROVA.

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da
responsabilização civil da ora agravante em razão da inscrição indevida
perpetrada, não prescindiria do reexame de matéria fático-probatória, o
que é inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.
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2. A jurisprudência desta Corte Superior consigna que a revisão do
quantum arbitrado para a indenização por danos morais encontra
óbice na  somente sendo possível superar tal Súmula n. 7/STJ,
impedimento nos casos de valor irrisório ou exorbitante.

2.1. No presente caso, em que a indenização pelos danos morais foi
arbitrada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), não se verifica a exorbitância
que justificaria a sua revisão, devendo ser ratificada a Súmula n. 7/STJ,
a obstaculizar o conhecimento do recurso.

3. Agravo interno improvido.

(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.261.288/MS,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 15/5/2023,  17/5/2023.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)
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Desse modo, a análise das razões recursais indica que, embora afirme o
adequado superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.017.710 / RJ
Número Registro: 2025/0300990-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00063349420188190202 202524507258 63349420188190202

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSORCIO INTERNORTE DE TRANSPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
AGRAVADO : B DA C P S (MENOR)
REPR. POR : D DA C P
ADVOGADO : MARCIO RIBEIRO DOS ANJOS - RJ125489
INTERES. : TRANSPORTES PARANAPUAN S A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - TRANSPORTE 
TERRESTRE - TRANSPORTE RODOVIÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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